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ACÓRDÃO

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU
APELAÇÃO  CÍVEL. RECURSO  SUBSCRITO
POR  ADVOGADO  SEM  HABILITAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE ASSINATURA DIGITAL. NOVO
ARGUMENTO.  AUSÊNCIA DE  IMPUGNAÇÃO
DA  DECISÃO  AGRAVADA.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO  NESTE  ASPECTO.  PARTE
DEVIDAMENTE  INTIMADA  PARA  SANAR  O
VÍCIO.  CUMPRIMENTO  DO  ART.  932,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AUSÊNCIA DE
NOVOS  ARGUMENTOS  CAPAZES  DE
ALTERAR  A DECISÃO  AGRAVADA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Com efeito, a decisão agravada não conheceu
o  apelo  interposto  pelo  Bradesco
Financiamentos  S/A,  ora  agravante,  porque  o
advogado subscrevente não possui  procuração
nos autos e,  embora tenha sido intimado para
regularizar  sua  representação  (art.  932,
parágrafo único, do CPC), não o fez.

2.  Nas  razões  deste  agravo  interno,  o  banco
alega que a peça recursal  foi  confeccionada e
assinada  digitalmente  pelo  seu  patrono,  tendo
esta a capacidade de substituir aquela.

3.  Assim  sendo,  vê-se  que  o  agravante  não
impugnou os fundamentos da decisão agravada
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e, por conseguinte, houve violação do princípio
da dialeticidade recursal, razão porque o recurso
não pode ser conhecido neste aspecto.

4. Quanto a alegação de ausência de intimação
para  corrigir  a  irregularidade,  esta  é
manifestamente  improcedente,  porquanto,  o
agravante foi devidamente intimado para sanar o
vício, contudo não o fez.

5.  Agravo  desprovido,  para  manter  a  decisão
agravada em todos seus termos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível deste
Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade de  votos  e  em  harmonia  com
parecer ministerial, em negar provimento o agravo interno, nos termos
do voto do relator e da certidão de fl. 252.

RELATÓRIO

Cuida-se de  agravo interno interposto pelo  BRADESCO
FINANCIAMENTOS S/A em face da decisão monocrática (fls. 230/231)
que  não  conheceu  seu  apelo  (fls.  191/216)  porque  o  advogado
subscrevente  não possui  procuração nos autos e,  embora  tenha sido
intimado para regularizar sua representação (art. 932, parágrafo único do
CPC), não o fez.

Em suas razões, o agravante alega que a peça recursal foi
confeccionada e assinada digitalmente pelo seu patrono, tendo esta a
capacidade de substituir aquela. Aduziu, ainda, que não foi intimado para
sanar o vício, razões pelas quais pediu o provimento do agravo.

Embora intimado, o agravado não ofertou contrarrazões,
consoante certidão de fl. 249.

É o relatório.

VOTO

Conforme narrado,  a decisão agravada não conheceu o
apelo interposto pelo agravante, nos termos do art. 76, §2º, inciso I, do
CPC, posto que o advogado subscrevente não possui procuração nos
autos e, embora tenha sido intimado para regularizar sua representação
(art. 932, parágrafo único do CPC), não o fez.

Assim,  tendo  em  vista  que  neste  agravo  o  agravante
sustenta a validade de assinatura digital, que diga-se de passagem, não
existe  no  apelo,  vê-se  que  neste  aspecto  não  houve  impugnação
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específica da monocrática recorrida, o que enseja violação do princípio
da dialeticidade recursal. Em igual sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO.  RAZÕES  RECURSAIS  DISSOCIADAS  DA
FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  SÚMULA  284/STF.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE
PROCESSAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
SÚMULA 182 DO STJ.

(…)  2.  As  razões  do  agravo  em  recurso  especial
encontram-se  dissociadas  da  decisão  de  origem,
ferindo, assim, o princípio da dialeticidade recursal, o
que  atrai  o  óbice  das  Súmulas  182/STJ  e  284/STF.
Precedentes.

(STJ  -  AgRg  no  AREsp  841.892/SP,  Rel.  Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/03/2016, DJe 22/03/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. REITERAÇÃO DAS RAZÕES DE
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  À
MOTIVAÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
DESCUMPRIMENTO DO ÔNUS DA DIALETICIDADE.

1.  O recurso especial  manejado pelo  agravante  teve o
seguimento denegado, quanto à alegação de ausência de
prestação jurisdicional, pelo óbice da Súmula 284/STF, e
quanto ao cabimento pela alínea "a" em decorrência das
Súmulas 283/STF e 211/STJ.

2.  Assim,  o  agravo  regimental  cujas  razões
meramente  reiteram  os  articulados  do  recurso
especial,  sem se contrapor à motivação da decisão
monocrática, descumpre o ônus da dialeticidade.

3. Agravo regimental não conhecido.

(STJ - AgRg no REsp 1569550/RN, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em
01/03/2016, DJe 08/03/2016)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE
ALEGAÇÃO  DA OCORRÊNCIA DE QUAISQUER DOS
VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC.  RAZÕES
DISSOCIADAS  DA  DECISÃO  HOSTILIZADA.
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
RECURSAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NÃO
CONHECIDOS.

(STJ  -  EDcl no AgRg no RMS 40.230/SP, Rel.  Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, T3, DJe 14/05/2015)
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ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO.

1.  O princípio da dialeticidade, que informa a teoria
geral  dos  recursos,  indica  que  compete  à  parte
insurgente,  sob  pena  de  não  conhecimento  do
recurso,  infirmar  especificamente  os  fundamentos
adotados  pela  decisão  objurgada,  revelando-se
insuficiente a mera repetição genérica das alegações
já apreciadas pela instância a quo.

2.  Nos  termos  dos  arts.  514,  II,  539,  II,  e  540,  do
Código  de  Processo  Civil,  as  razões  recursais
dissociadas  da  realidade  do  acórdão  recorrido
constituem  óbice  inafastável  ao  conhecimento  do
recurso ordinário. (...)

(STJ  -  AgRg  no  RMS  19.481/PE,  Rel.  Ministro  NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 14/11/2014)

[destaques de agora]

Ademais, ao contrário do que alega Banco Bradesco, ele
foi devidamente intimado para sanar o vício (certidão de fl. 228). Todavia,
repita-se, deixou passar o prazo sem manifestação consoante atesta a
certidão de fls. 229.

Portanto, ausente novos elementos capazes de alterar a
decisão agravada, esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO e mantenho a decisão agravada em todos seus termos.

Presidiu  a  sessão o  Exmo Des.  Des.  José Aurélio da
Cruz. Participaram o julgamento, o Exmo Des. Des. José Aurélio da Cruz
(relator), a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e Exmo. Des.
Saulo Henrique de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo Dr.  Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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